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Introdução

Dos bancos acadêmicos aos fóruns políticos, retomando aqui os tipos extremos de Weber, ecoam vozes que defendem a impossibilidade da existência da economia - como Ciência ou como prática - sem a existência da escassez. Entender que “só há Economia porque há escassez" nos coloca problemas a serem resolvidos; só regulamos as trocas porque alguns bens - para não dizer, a maioria deles - existem em quantidade limitada e não podem ser consumidos por todos na medida do seu desejo. É dai que surge, para uns e para outros, uma espécie de desespero existencial quando se deparam com bens que, independente de seu valor de troca, não são escassos, não são exclusivos e nem rivais. É então que, em nome de uma dada representação social das trocas, uns e outros, colocam-se a serviço da produção artificial da escassez desses perigosos e ameaçadores bens. Dentre os tantos mecanismos inventados para essa artificialização da escassez, nos debruçaremos nesse artigo sobre os direitos de propriedade intelectual (DPIs), especialmente quando mobilizados para disciplinar as atividades de produção e circulação de bens em um mercado virtualmente aberto e ilimitado - a Internet.

Para Drahos e Braithwaite (2004), a informação, compreendida como saber científico, dados técnicos e informações propriamente ditas, é uma fonte considerável de poder, entretanto, sua imaterialidade a qualifica como fonte frágil de poder. Diante de sua potência de difusão e apropriação virtualmente livre e ilimitada, o monopólio do Estado fica ameaçado - e, se desde a modernidade todo ordenamento jurídico emana do Estado, por extensão, estão ameaçadas todas as formas de poder que se valem do abrigo do Estado para se fazerem legítimas. É desse perigo antimonopolista que deriva, segundo os autores, a necessidade da artificialização da escassez, ou seja, de reconstruir a noção de informação como um bem pertencente ao domínio da exclusividade, a qual constitui um nova forma de dominação, baseada na apropriação privada de bens e recursos intangíveis, até então considerados comuns, denominada pelos autores de lógica de hegemonia de conhecimento.

Ao analisar a crise da produção de valor na economia do conhecimento, Gorz (2007) destaca que, diante da qualidade comum de determinados bens, resta seu confisco por barreiras artificiais, as quais "reservam o usufruto delas aos que podem pagar um direito de acesso [...]. O controle do acesso é uma forma privilegiada de capitalização das riquezas imateriais" (GORZ, 2007, p.31. grifos do autor).

Essa irredutibilidade dos conhecimentos será uma fonte de dificuldades, de incoerências, de trapaças e de fantasias econômicas. O capital não pode deixar de tratar e de fazer funcionar o conhecimento como se ele fosse um capital. O problema, para o capital, é o de se apropriar, valorizar e subsumir uma força produtiva que, em si mesma, não se deixa devolver às categorias da economia política.(GORZ, 2007, p.31. grifos do autor)

A irredutibilidade dos conhecimentos exige a comodificação desses, impele à produção de um regime de apropriação privada de toda e qualquer forma de conhecimento, que seja capaz de reduzir, o máximo possível, às mesmas condições do capital fixo material, submetendo sua produção e apropriação a regras semelhantes aquelas do trabalho abstrato simples, independente do quanto esse capital imaterial resista, por definição, às categorias tradicionais de análise econômica, como ser mensurado em unidades de tempo (GORZ, 2007).

O regime de propriedade intelectual, globalmente instituído, é, talvez, o principal instrumento dessa lógica de dominação, um "instrumento dinâmico de acesso e controle de um mercado, e isso em benefício das empresas industriais", as quais dispõem dos "dos capitais suficientes para orientar o curso da pesquisa e investir nos mercados criados pelos produtos e processos que estas pesquisas permitem comercializar" (OST, 1999, p.81). Funcionando simultaneamente como mecanismos monopolísticos e artificializadores da escassez, os DPIs produzem, igualmente, o controle sobre a produção, circulação e acesso à informação. "O conhecimento, o controle sobre sua produção e sobre o acesso a ele transformaram-se num ponto crucial da competição entre estados. Poder sobre o conhecimento significa poder sobre a produção, segurança e crédito. (GANDELMAN, 2004, p.240).

Perelman (2003) chama atenção para o fato que o direito de propriedade intelectual, ao assumir a forma de mercadoria, não sendo um bem material, nem mesmo um serviço a ser prestado, para garantir lucro só poderia se realizar na forma de monopólio, já que o custo de reprodução per si de bens como conhecimento e informação seria irrisório. 

Os anos 80 marcaram a virada na forma como os DPIs eram tratados em cenário internacional. Assuntos exclusivos da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), desde sua criação no final dos anos 60, os temas relativos aos DPIs são transferidos para as áreas comerciais, primeiro no âmbito Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), de 1947, e posteriormente na Organização Mundial do Comércio (OMC), em 1994. Esse deslocamento de competências pode ser explicado pelo interesse de alguns atores sociais, notadamente os EUA e suas indústrias na área farmacêuticas, de entretenimento e de novas tecnologias, de vincularem definitivamente os DPIs aos temas de comércio. Nesse sentido, o deslocamento da OMPI para o GATT responde, segundo Correa e Musungu (2002), a três necessidades desses atores: estabelecer padrões mais elevados de proteção à propriedade intelectual; criar mecanismos coercitivos capazes de impor sanções aos Estados que não aplicassem as regras adotadas em âmbito internacional, os quais não existiam na OMPI; e limitar o espaço de negociação dos países em desenvolvimento na agenda do GATT, mantendo, dessa forma, contornos que atendessem aos interesses dos atores dominantes no comércio internacional. Ainda, é nesse período, que o governo Regan desenvolve uma clara e agressiva política de vinculação dos DPIs às áreas de comércio em termos bilaterais através da Seção 301.

Como consequência das articulações entre atores estatais e privados, descritas por Drahos e Braithwaite (2004), concretizou-se tal vinculação através das negociações da Rodada Uruguai que culminaram com a criação da OMC e do Acordo Relativo aos Aspectos do Direito à Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (TRIPS) em 1994. O Acordo TRIPS não apenas selou a união entre a propriedade intelectual e o comércio, como também representa a ampliação significativa - e por que não dizer, progressiva - do escopo dos DPIs, seja pela amplitude das áreas doravante cobertas, muitas das quais até então excluídas as legislações nacionais sobre o tema, como produtos farmacêuticas e cultivares, seja pela extensão dos prazos de proteção. A partir desse momento, os embates em torno dos temas relativos à propriedade intelectual terão o Acordo TRIPS como parâmetro, seja no sentido de expor sua inadequação a determinadas realidades nacionais e sua incompatibilidade com os objetivos adotados pelo sistema multilateral e pela própria Organização das Nações Unidas (ONU), seja a fim de aprofundar sua abrangência e coercitividade.

No mesmo cenário de cercamento da produção científica, cultural e tecnológica emerge um ambiente potencialmente diverso, a Internet, baseada na horizontalidade e no compartilhamento. Este fenômeno mundial de comunicação entre milhares de interagentes, organizados de forma horizontal e multipolar tem sido convencionado como uma grande arena global, fornecendo uma estética de discurso e prática sobre sua própria organização e constituição. Essa estética, ora rizomática e epifenomênica, ora enredada e multipolar, se alterna a partir de cada lócus de atuação e influência. É uma estética a partir do arranjo técnico da rede que constitui, ao mesmo tempo, profusão e controle.

Essa organização denotaria uma Era das Redes (CASTELLS, 2000), que traduziria a própria transformação social pós-industrial, onde o conhecimento e a informação são insumo e produto de uma nova modelagem das relações de produção e constituição de poder (GORZ, 2007). Entre análises sociológicas e utópicas, a rede tem se convencionado como um lugar neutro, onde atores estão em igualdade de condições de produção e consumo. A metáfora liberal não é fortuita e retrata muitas concepções êmicas que tergiversam diversos polos de campos ideológicos. Tomada como o campo definitivo das trocas comerciais diretas (GATES, 1995) ou a transcendência do individualismo atomizado e empoderado (BARBROOK, 2001), essa neutralidade origina-se, antes de mais nada, de uma analogia sobre o nascimento da rede.

Parte do nascimento da Internet já é de amplo conhecimento: uma iniciativa militar no sentido de criar um sistema de dados com relativa autonomia diante da  possibilidade de um conflito eminente na Guerra Fria. A ArpaNet seria só mais um dos diversos projetos de computação financiados pela Information Processing Techiques Office (IPTO), até hoje muito ativa. A relativa autonomia dos pesquisadores também significou objetivos difusos. Durante toda a década de 70, a MILNET foi incorporada pelos militares com algum arranjo parecido da Arpa, mas em uma rede totalmente distinta. A Arpa se desenvolveu no meio acadêmico, conectando as universidades: UCLA, Stanford, Utah, nos primeiros quatro nós. O final da década de 80 foi decisivo para a rede, em uma disputa de padrão tecnológico mundial, a Arpa passaria a Network Scientific Fundation (NSF) e desta para uma exploração comercial, no que se convencionou Internet Service Provide (ISP), ou os provedores de acesso como temos hoje.

Alguns arranjos herdados dos fundadores (Vicent Cerf, Steve Crocker e Jon Postel) preservaram-se pela própria maneira de condução das implementações técnicas da rede. Baseados em RFCs (Request for Comment) as proposições seguiam uma respeitabilidade pelo background técnico e de dedicação no trabalho na rede que moldaria a concepção de organização hacker, chamada de meritocracia. A metodologia seria adotada posteriormente pela Internet Engineering Task Force (IETF) que governa as implementações técnicas da rede.

Um dos arranjos mais caros à rede, mobilizado com maior ênfase nesses últimos anos, é o que se convencionou chamar de neutralidade da rede. Em suma, é a capacidade dos pacotes da rede de terem iguais condições de tratamento nos diversos pontos da rede que perpassam. O arranjo técnico projeta uma não discriminação de “tipos” de pacotes, o que garantiria a igualdade de condições de toda a informação da rede. A metáfora liberal clássica a partir deste condicionamento é imediata, “todos os pacotes são iguais perante a rede”, e fornece a estética da rede perante a governabilidade da rede.  Na medida que toma importância como fonte central de circulação de informação e, portanto, poder, estas governabilidades começam a ser transpostas, em uma orquestração de acontecimentos que seguem o preâmbulo dos cercamentos projetados pelos dispositivos de DPIs.

O avanço do regime internacional de propriedade intelectual, especialmente através dos acordos TRIPS-plus
, é acompanhado pela mobilização sociopolítica em torno da representação sociopolítica da Internet como um ambiente de comunicação horizontal e sem mediação em contraposição às políticas de regulação da utilização e da circulação de bens intangíveis. A rede mundial de computadores possui uma complexa estrutura de organização técnica, na qual os papéis das diversas camadas são bem definidos, de forma que os arranjos técnicos que compõem as leis da rede são, em última instância, deliberações políticas de coletivos técnicos especializados. Tais arranjos, na qualidade de mediadores das trocas na rede, são, progressivamente, limitados pelos DPIs, na medida em que esses regulam a circulação dos bens intangíveis e da produção cultural digital. 

Tal circunscrição de elementos políticos polarizados parece, em certa medida, anacrônica. Ao mesmo tempo em que a própria organização técnica inspira-se em um modelo sem intermediários e atomizado, a materialização da camada jurídica de seu tempo, ligada a uma agenda neoliberal, parece opor totalmente campos que em teoria, fariam parte da mesma face da moeda. Emerge assim, o lócus de conflito elucidado anteriormente, entre a organização da economia política e o fluxo político da informação na Era das Redes.

Doravante, iremos abordar três interfaces que atuam no campo dessa regulação, atingindo tanto a circulação dos bens culturais na Internet quanto a própria infraestrutura da rede: os direitos autorais, especialmente, o copyright; as patentes; e a regulação executiva.

2. O Copyright



Todo o arranjo sobre direitos de autor e, principalmente, no que tange ao direito patrimonial, se fundamentou a partir da base material como forma de distribuição. Não só faz sentido historicamente, desde o Estatuto de Ana (1710), primeiro movimento em torno do exclusivismo aos distribuidores de livros na Inglaterra, como também fornece uma forma de contrapeso visto que a proteção sobre a imaterialidade da ideia poderia perder sua base de registro. Em suma, o alcance da lei se constituiu na materialização da ideia sobre o suporte.

Porém, as criações digitais e, mais imediatamente, os programas de computador, colocaram novamente sobre a mesa o problema do registro de proteção. Como elemento fundamental na interface homem-máquina, a sua constituição apresenta duas dimensões: a linguagem natural em que é escrito e os códigos binários, essenciais a execução das tarefas no meio informático. Em termos mais gerais, os programas de computador apresentam duas camadas e nenhuma é materializável, pois só fazem sentido dentro de um sistema fechado em que cópia e original não se distinguem. Entre a linguagem natural de escrita do software, baseada em uma gramática ditada pelas regras fechadas de estrutura de escrita, e sua interface binária inteligível, as máquinas, se constituiu o atual desafio dos modelos de regulação de negócio: os limites entre ideia e suporte, cópia e original.

Os softwares, até a reforma do Copyright Act norte-americano, em 1963, eram protegidos como segredo de negócio. A indústria da informática neste período ainda estava restrita a pequenos nichos bem delimitados e os códigos elaborados estavam ligados às arquiteturas computacionais existentes e pouco interoperáveis (CARNEIRO, 2007). Ou seja, cada modelo e fabricante desenvolvia ambientes e sistemas condizentes com suas especificações. O software, em grande medida, circulava livremente entre programadores como peça não valiosa, na medida que só fazia sentido dentro de seu escopo máquina/interface. Ou seja, separado da máquina, o software possui um valor de troca tendente a zero. Não por menos é um período lembrado com recorrência pelo movimento de software livre como “a era de ouro”, onde programadores podiam compartilhar informação sem as pesadas condições de contrato e “termos de não divulgação” (COLEMANN, 2005; CARNEIRO, 2007)

O Copyright Act trouxe para a arena do direito autoral a escrita do software, incorporando uma substantiva modificação, qual seja, a possibilidade já existente em outras áreas de modelos “work for hire”. Em última instância, significa que as corporações poderiam contratar programadores que fariam o trabalho braçal, sendo os direitos autorais da contratante.

A partir do Copyright Act observa-se uma guinada na forma do tratamento de software em linguagem natural (aquela forma que as pessoas podem ler, também conhecido como código-fonte). A ação foi paulatinamente repetida por diversos outros países, ora por conta de acordos bilaterais, ora por conveniência no comercio internacional. Pode se citar os seguintes países a incorporar tratamento semelhante: Hungria (1993), Austrália (1984), Trinidad e Tobago (1985), Japão (1985), França (1985), República Chinesa -Taiwan (1985), Grã-Bretanha (1985), República da Coreia (1986), Espanha (1987), Brasil (1987) , Canadá (1988), Israel (1988), CEE (991), República Italiana (1992), República Russa (1992).

Em 1998, a implementação do Digital Millenium Copyright Act (DMCA) conformou uma legislação voltada para as cópias digitais, regulando, principalmente, os processos de reprodução e distribuição e, portanto, sobre softwares e mídias. O período foi o de consolidação da Internet como o novo cenário da produção e circulação cultural e de intervenção direta dos interesses das grandes indústrias de entretenimento antes da bolha “ponto com” de 2000, bem como da ocorrência de epifenômenos como o Napster em 1999
.

O DMCA foi fruto de uma profunda e longa agenda estabelecida em torno dos DPIs, a partir da década de 80, os quais assumiram importância fundamental para a balança comercial norteamericana (CASTELLS, 2000). Nesse período, observa-se a convergência dos interesses políticos e econômicos através da sobreposição de cargos ou do mecanismo de “portas giratórias”
. Entre muito atores, alguns ligados diretamente às indústrias com inserção global, podemos citar, por exemplo, entre 1981 e 1987, Edmund Pratt, diretor executivo da Pfizer, foi presidente do Presidente do Comitê Consultivo sobre Comércio e Negociações (ACPTN). A subcomissão sobre a Propriedade Intelectual desse Comitê foi presidida pela CEO da IBM John R. Opel. Outro ator importante para o DMCA estava à frente da MPAA (Motion Pictures Assossiation of American), Jack Valenti. Ele exerceu sua influência em Washington em favor da indústria fonográfica e foi fundamental na articulação da Lei Sonny Bono
. A lei ficou conhecida como a Lei Mickey Mouse por postergar por 20 anos a queda em domínio público do personagem. A discussão pública do fato gerou um extremo debate no seio da sociedade civil americana, emergindo a discussão em torno do fim do domínio público e o surgimento de movimentos de flexibilização como o Creative Commons.

Seguindo a tendência do acordo de TRIPS, inverteu a lógica da presunção da culpa, conferindo ao acusado a prova da inocência (BASSO, 2005). Boyle (2003), valendo-se de uma metáfora da privatização das terras comunais inglesas no século XVIII, defende que o DMCA é o segundo movimento de cercamento.

A agenda estabelecida através do DMCA configurou uma série de casos emblemáticos no cenário americano. Citamos dois que tiveram uma importância simbólica. O primeiro refere-se a John Johasen, na época com 15 anos, que teve sua prisão decretada ao descobrir por engenharia reversa o código de desbloqueio do sistema de DVD. No final da década de 90, os DVDs eram equipados com uma trava para que somente fossem utilizados por aparelhos ou softwares que possuíssem um algoritmo  específico. O código estava somente disponível para sistemas operacionais fechados e Johasen o decriptou para que pudesse utilizar no sistema GNU/Linux. A acusação era que o código possibilitava a cópia do conteúdo dos DVDs, ainda que, de fato, não se comprovau que Johasen fizera isso com o intuito de fabricar cópias piratas de filmes.

O segundo caso refere-se à prisão do russo Dimitry Sklyarov, em 2001, o qual publicou um artigo sobre como desbloquear o sistema de proteção da empresa Adobe, nos documentos protegidos pelo software Acrobat Reader. Ele foi mantido preso em solo americano por ocasião de uma visita ao país com o objetivo de fazer uma palestra sobre o tema da segurança, provocando, inclusive, uma mobilização internacional. Nos dois casos, a acusação não fora por quebra de direito autoral, mas por proporcionar mecanismos de distribuição não autorizada por meios digitais por terceiros. 

Outros casos emblemáticos se seguiram, muitos deles mobilizados pela MPAA. O debate na sociedade civil emergiu em torno da possível extinção dos chamados “usos justos” (fair use) dos produtos culturais agora sob o envólucro de travas de software. Essas travas, doravante denominadas DRM – digital right management ou gestão de direitos digitais – se expandiram pelas décadas seguintes, na medida que se tornavam usuais nos mais diversos serviços de distribuição oficial (ou legalizados) dos produtos culturais, a saber, lojas de músicas e filmes.  Amparado pelo DCMA, o DRM se tornaria o escudo e a tática utilizada pela indústria cultural a fim de assegurar o controle sobre a disseminação de bens culturais sem limites na Internet. Esta tática atinge diretamente a camada do consumidor, obrigando-o  a escolher entre um pequeno leque de opções de compra, troca e cópia, na medida do controle do intermediador. Ou seja, o lócus de igualdade de condições da rede, em que atores estão dispostos em mesmo grau de possibilidades assume assimetrias usuais da economia política baseada na escassez.

Porém, em escala industrial, o modelo de proteção através dos DPIs confrontaria com os modelos emergentes F/OSS. Estes modelos, baseados nas noções de abertura e colaboração, para os quais patentes e segredo de negócios não fazem sentido já que situam-se no oposto do espectro, se estabilizou a partir do sucesso de gestão de produção dos softwares livres. Com o florescimento de diversas empresas focadas neste novo modelo, galgando lucros consideráveis e até superando players do modelo centralizado
, o embate em torno dos DPIs, no caso do software, adquiriu foco na proteção do modelo de negócios, onde monopólios temporários garantidos por patentes poderiam determinar a sobrevivência do antigo modelo por força jurídica (REZENDE e LACERDA, 2008). 

3. As Patentes na Era Digital

A segunda interface que propomos analisar refere-se, no campo da indústria de software, ao crescimento vertiginoso de depósitos patentários relacionado a software nos EUA, desde o final dos anos 90, a fim de assegurar uma escalada em torno da proteção exaustiva de modelos de negócio, sendo uma estratégia levada a cabo dentro das negociações da OMPI e OMC. A definição no TRIPS é controversa, pois a despeito de mencionar a software como obra literária, seguindo o modelo a partir da reforma de 1963, diverge quando explicita que “produto ou de processo, em todos os setores tecnológicos, será patenteável, desde que seja nova, envolva um passo inventivo e seja passível de aplicação industrial” (TRIPS, 1994). 

Mesmo havendo menção clara de proteção autoral (artigo 10), tanto no seu código-fonte ou binário, ao mesmo tempo permite que qualquer produto ou processo seja patenteável, desde que seja novo, inventivo e seja passível de aplicação industrial (artigo 27). A contradição colocada abre espaço para uma interpretação dúbia: até que ponto um software seria um processo inventivo com aplicabilidade industrial? (SOLAGNA e MORAES, 2010, p.107).

Os pedidos de patente e julgamentos de pedidos de patentes de computador, nos EUA, basearam-se em pedidos de “patentes de negócio”, chamados pelo United States Patent and Trademark Office (USPTO)
 de computer-implemented business methods. O critério de análise mudou substantivamente na medida que os pedidos patentes de processo se acumularam. Na década de 80, o clássico caso Diamond versus Diher fora o marco para que depois que se aceitasse amplamente este tipo de procedimento ainda que fosse rejeitada preliminarmente pelo USPTO. Porém, a decisão final da Corte de Apelação (CAFC) incluiu os processos de negócio aplicados a software no rol de possibilidades de patenteamento. A CAFC estava mais sujeito ao lobbie por ser um campo menos técnico e um ambiente mais político. Hunt (2001) argumenta que a única prerrogativa que parecia ser averiguada desde então para decisões futuras se configurou em perguntar: “O programa é útil?”

Com a explosão da Internet na década de 90, diversos pedidos envolvendo computer-implemented business methods cresceram e as patentes concedidas pelo USPTO passaram de menos de 500 para mais de 4 mil até o final da década (HUNT, 2001). Abriu-se um espaço para um mercado de ações litigiosas onde a combinação de um relaxamento do critério de avaliação das patentes com uma estrutura jurídica empenhada em aplicar os registros anacrônicos de propriedade na era digital, fomentou a criação do que Resende (2007) chama de Patent trolls:

Patent trolls são entidades não produtivas constituídas de um advogado, ou de centenas, munidas de uma patente, ou de milhares. O que elas têm em comum é o foco em extrair o máximo de dinheiro possível de entidades produtivas. Para elas, o preço de uma patente não tem nada a ver com a "tecnologia" inovadora e tudo a ver com a tamanho do bolso dos usuários desta.

Ocorreram, principalmente na Europa, tentativas de replicar esse modelo, com restrições fortíssimas, embora elas nunca tenham sido implementadas de fato. No Brasil, declarações favoráveis do presidente do Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) em 2008, Jorge Ávila, chegaram abrir a discussão sobre a possibilidade de relaxamento (REZENDE e LACERDA, 2005; MURILLO, 2010). A pauta nunca prosseguiu em terras brasileiras, até porque seria tomada posteriormente pela discussão mais acalorada em torno da regulação da rede.

Porém, a partir da importância que esse modelo adquiriu no cenário americano, desenharam-se algumas estratégias globais em torno dos DPIs. Em primeiro lugar, identifica-se uma corrida em torno de patentes e de depósitos no USPTO. A projeção é que China será a maior depositária de patentes no escritório americano na próxima década. Além disso, tais decisões serviram de manobra nos acordos milionários entre empresas de TI, envolvendo também, disputas em torno de abrangência das patentes em modelos abertos de desenvolvimento de software. Essa estratégia, classificada por Rezende (2008), como “pontes de PI” tem como cenário os acordos da Tom-Tom com a Microsoft e da antiga Sun com a Novell. Essas pontes na verdade serviram como garantia de modelos de negócio ainda apoiados em monopólios de áreas de desenvolvimento, mesmo que construídos artificialmente através de manobra jurídica.

4. A Escalada do Modelo de Regulação

A partir das discussões em torno regulação da rede, emerge o debate em torno das determinações políticas dos protocolos de comunicação e mediação através dos diversos papéis que ocupam os agentes da rede, num embate claro entre o domínio da infraestrutura de distribuição de conteúdo e de disponibilização de acesso contra o que se convenciona como neutralidade da rede.

Antes de analisarmos alguns acontecimentos da escalada do modelo de regulação, cabe salientar que ela ocorre no contexto da agenda TRIPS-plus. Segundo Basso (2005, p.24-25), “Trips-plus são as políticas, estratégias, mecanismos e instrumentos que implicam compromissos que vão além daqueles patamares mínimos exigidos pelo Acordo TRIPS, que restringem ou anulam suas flexibilidades ou ainda fixam padrões ou disciplinam questão não abordadas pelo TRIPS (“TRIPS-extra”)”. Os esquemas TRIPS-plus não são exclusivos de tratados referentes ao tema, podendo ser encontrados em acordos de cooperação, assistência técnica e ciência e tecnologia e substituem a multilateralidade do TRIPS por negociações envolvendo um número menor de atores. Basso destaca que esses acordos podem dar-se de forma bilateral, regional ou subregional, nos quais, geralmente, há um ator com maior peso político e econômico capaz de impor as cláusulas TRIPS-plus e forçar que os demais participantes abram mão das flexibilidades contidas no Acordo ou ampliem os patamares mínimos. 

Essa nova configuração das negociações envolvendo DPIs parte do princípio de que, se para os países desenvolvidos os padrões do TRIPS são efetivamente mínimos – e não “ótimos” - dados seu nível de desenvolvimento científico e tecnológico e interesses mercantis, para os países em desenvolvimento e subdesenvolvido, esses padrões apresentam-se como “máximos”. Nesse sentido, há por parte dos atores envolvidos com os interesses das potências desenvolvidas, reiteradas tentativas de alteração de padrões de regulação rumo ao que lhes seja ótimo, obrigando os demais países a adotarem compromissos além daqueles exigidos no acordo multilateral.

Segundo Basso (2005, p.30), três premissas orientam essa ampliação da proteção: 

i .buscar o fórum shifting, isto é, outras alternativas fora do sistema OMC/ OMPI, por meio das quais possa ser desenvolvida nova agenda e fixados novos padrões de proteção da propriedade intelectual, sem enfrentar as restrições e regulamentação da OMC; ii. Coordenar as estratégias bilaterais e multilaterais de propriedade intelectual visando à não violação dos acordos já celebrados no âmbito da OMC/OMPI – evitando, assim, disputas no sistema de solução de controvérsias; e iii. Manter nos acordos o princípio de minimum standards.

                  A escalada da regulação pode ser verificada, então, nos níveis multilateral, a exemplo da Convenção sobre o Cibercrime, bilateral e regional, bem como nas alterações das legislações nacionais. Escolhemos, para esse trabalho, enfocar nos casos francês, italiano e brasileiro, além de abordar a Convenção sobre o Cibercrime. A Convenção conforma a anteparo ideológico das iniciativas de cerceamento da Internet a partir da perspectiva do controle da infraestrutura, bem omo molda e influencia as políticas a serem ambientadas com maior ou menor rigor em cada país. A Itália e França são tomados como exemplos na medida que adotaram um nível de implementação de DPIs em função da nova agenda. O caso do Brasil, insere-se pela mobilização da sociedade civil, notadamente o movimento do software livre, que conseguiu arrefecer a iniciativa de implantação de uma legislação desta envergadura.

4.1 Convenção sobre o Cibercrime

No contexto dos ataques de 11 de setembro e da doutrina do "ataque preventivo" propagada pelo governo George Bush, foi aprovada a Convenção sobre o Cibercrime, ou Convenção de Budapeste, em novembro de 2011, a qual institui uma política criminal comum e, por conseguinte, estabelece marcos, diretos ou indiretos, de regulação da Internet. Sua justificativa central é a necessidade de "proteger a sociedade contra a criminalidade no ciberespaço", especialmente diante do "risco de que as redes informáticas e a informação eletrônica, sejam igualmente utilizadas para cometer infrações criminais". Criada em 2001 pelo Conselho da Europa, até 2007, apenas 17 países membros a haviam ratificado, em sua maioria do Leste Europeu
; outros 21 assinaram a Convenção, mas não a ratificaram. Entre os Estados não membros do Conselho, Canadá, Japão, África do Sul e Estados Unidos são signatários da Convenção, mas apenas esse último a ratificou, no ano de 2006. 

A Convenção tipifica, especialmente no capítulo II, os crimes cometidos na Internet, como: 1. infrações contra a confidencialidade, integridade e disponibilidade de sistemas informáticos e dados informáticos (capítulo II, título I); 2. infrações relacionadas com computadores (título II); 3. infrações relacionadas com o conteúdo (título III) - infrações relacionadas com pornografia infantil (artigo 9); 4. infrações relacionadas com a violação do direito de autor e direitos conexos (título IV). Além da tipificação em matéria de direito penal material, o Convenção inclui, ainda, medidas processuais e de cooperação judiciária internacional.

Embora o texto não detalhe as infrações relativas aos direitos do autor e conexos, determina que as partes devem adotar "as medidas legislativas e outras que se revelem necessárias" para caracterizar tais infrações como penais, salvo quando e se houverem "disponíveis outros meios eficazes" para coibir e punir tais infrações. Entretanto, o enquadramento dessas infrações como penais eleva sua gravidade enquanto crime e criminaliza sem prévia discussão uma série de práticas criativas e costumeiras realizadas na e por meio da Internet, como o compartilhamento de arquivos.

Antecipando uma tendência que se verificará posteriormente na criminalização das atividades na Internet, independente de seu conteúdo objetivo, a Convenção determina em seu artigo 20 o recolhimento de dados relativos ao tráfego de dados em tempo real. Nesse artigo, a Convenção estabelece que as partes devem adotar as medidas necessárias para obrigar um fornecedor de serviços a recolher ou registrar "dados de tráfego relativos a comunicações específicas no seu território transmitidas através de um sistema informático", bem como prestar às autoridades apoio e assistência no recolhimento desses dados. A França, por exemplo, que ratificou a Convenção em 2006, adotou um mecanismo muito semelhante com a Lei Criação e Internet, como veremos adiante. No mesmo artigo, ainda, é previsto a obrigatoriedade do segredo desse recolhimento por parte do fornecedor.

Verdelho, Bravo e Rocha (2003), ao analisarem a Convenção e seus impactos no direito português, afirmam que, mesmo que algumas das concepções e soluções adotadas por ela já haviam sido expressas em resolução anterior do Conselho da Europa e, ainda, que algumas figuras jurídicas e previsões não são novas ao ordenamento jurídico do país, a ratificação da Convenção obrigou o país a ajustar sua legislação penal. Esses ajustes, como ocorreu em outros países, podem suscitar questões quanto à compatibilidade com a lei nacional e mesmo à constitucionalidade de alguns dispositivos exigidos pela Convenção. Por exemplo, no caso português:

Designadamente assim acontece quando se prevê no Artigo 5º da Lei nº 109/91 que o crime será cometido “com a intenção de causar prejuízo ou obter benefício”, enquanto na Convenção apenas se prevê que os actos sejam committed intentionally. Por outro lado, na Convenção está prevista, como actuação ilícita, a alteration of computer data, expressão que não está consagrada na lei portuguesa. (ibid., p.11).

O Brasil não aderiu à Convenção, em parte porque a criminalização da Internet ia de encontro à posição defendida pelo governo em outras arenas, a exemplo da Agenda para o Desenvolvimento negociada na Organização Mundial da Propriedade Intelectual. Entretanto, não ficamos imunes ao processo global de cercamento da Internet, como vermos posteriormente ao tratarmos do "Projeto de Lei Azeredo".

Em certa medida, podemos afirmar que, embora não derivem diretamente da Convenção de Budapeste, as legislações restritivas propostas ou adotadas mundo afora compartilham do mesmo campo semântico e respondem à mesma necessidade de ampliação do controle sobre a Internet sob a justificativa de combate ao crime organizado, terrorismo ou à pedofilia, por exemplo. Em todos os casos, os lobbies corporativos e as alianças com a iniciativa privada, principalmente nos setores do entretenimento, tecnologias da informação e biotecnologias integra o cenário de pressão por mudanças nas legislações locais de forma a resguardar a posição dominante dessas indústrias.

4.2  A França e a HADOPI

Em 2009, o governo francês aprovou e promulgou a lei HADOPI
, também conhecida como "Criação e Internet", cujo projeto de lei fora apresentado um ano antes pelo primeiro ministro François Fillon e pela Ministra da Cultura e da Comunicação Cristine Albanel
. Intitulado "favorisant la diffusion et la protection de la création sur internet", o projeto de lei manifesta a ambição de "parar a hemorragia de obras culturais na internet e criar o quadro jurídico indispensável ao desenvolvimento da oferta legal de música, filmes, obras e programas audiovisuais, inclusive obras literárias nos novos meios de comunicação" e, para tanto, propõe a criação de um "dispositivo essencialmente pedagógico". Embora reconheça as possibilidades da Internet para a difusão da cultura, o texto legal enfatiza o caráter ameaçador e desestabilizador desse mesmo meio, o qual é demonstrado através de cifras de redução de investimentos e contratos na indústria cultural provocadas pela "cultura da pirataria".

A "cultura da pirataria", identificada no texto legal com a oferta de conteúdo na Internet, e, mais especificamente, com o compartilhamento de arquivos, é apresentada como o grande obstáculo tanto à distribuição legal de bens culturais, quanto à "justa remuneração dos criadores e das indústrias culturais" e ao desenvolvimento econômico. Diante desse cenário, o texto reconhece a inadequação da lei de direito autoral existente à época, a qual sanciona esse comportamento com multa de até 300.000€ e até três anos de prisão.

Para resolver a situação que, segundo o texto do projeto de lei, não é adequada nem aos internautas, nem à indústria cultural, o primeiro ministro incumbiu, no ano de 2007, o presidente da Fnac, Denis Olivennes, de produzir um amplo acordo entre "os profissionais da música, do cinema, do audiovisual e os provedores de acesso" e elaborasse um relatório com medidas de coibição e punição de downloads considerados ilegais pelas autoridades.

Como explica o próprio texto do Projeto, 

a missão conduziu a diversas rodadas de debate, que permitiu levar em consideração o ponto de vista dos representantes da música, do cinema, do audiovisual, dos internautas e dos difusores de conteúdo. Essas rodadas foram seguidas por um ciclo de negociações que se desenvolveram muito rápido devido à urgência. O resultado desse processo é um acordo histórico assinado no Palácio de Élysée em 23 de novembro de 2007 por 42 empresas ou organizações representativas (hoje em dia, o número subiu para 46), acordo esse que resulta em benefícios tanto aos criadores quanto aos internautas e deveria tornar a pirataria um risco inútil.

Do ponto de vista de seus criadores e apoiadores, os acordos de Élysée possuem dois componentes básicos e indissociáveis: de um lado, o aumento da oferta legal de bens culturais, especialmente através da retirada dos mecanismos de proteção (como o DRM) e, de outro, o elemento pedagógico fundamental, a reconstrução da Internet como um meio moderno e eficaz de distribuição comercial, portanto, sujeito aos mesmos (ou semelhantes) mecanismos de regulação dos mercados convencionais, a saber, especialmente, o direito de propriedade individual. O elemento pedagógico está presente também no modus operandi da HADOPI, a qual agiria preventivamente junto ao usuário a fim de lhe informar a ilegalidade de suas ações na Internet, enviando-lhe email ou carta registrada com tal informação
. Ao lado desse elemento preventivo, cabe destacar a implicação dos provedores de acesso na identificação dos usuários considerados piratas. Caberia aos provedores, por exemplo, suspender as contas dos usuários de plataformas peer to peer para compartilhamento de arquivos protegidos por direito autoral. 

O mecanismo de enforcement da HADOPI segue três passos após recebimento uma denúncia de violação dos direitos autorais, configurando um sistema de "resposta gradual". Primeiro, envia uma mensagem de email ao assinante a partir do IP envolvido na queixa. O provedor de acesso deve, então, monitorar a conexão do usuário, o qual é convidado a instalar um filtro em sua conexão. Havendo reincidência na violação dos direitos autorais no prazo de seis meses, passa-se ao segundo passo, que consiste no envio de carta registrada, semelhante ao email em conteúdo. A terceira etapa consiste na suspensão do acesso à Internet por um período de dois a 12 meses, caso seja identificada infração no período de um ano após o recebimento da carta, ou seja, na terceira reincidência. Para assegurar a interrupção da conexão do usuário, seu nome passa a constar uma espécie de "lista negra" e nenhum provedor de acesso pode lhe fornecer o serviço. Nessa fase, é possível recorrer ao tribunal para restabelecer o serviço, cabendo ressaltar que o ônus da prova é do usuário e não da HADOPI ou do provedor. Esse procedimento, ainda, não exclui a acusação em separado com base no Código de Propriedade Intelectual.

A lei HADOPI começou a ser posta em prática em setembro de 2010, quando o governo francês enviou aos provedores de internet a primeira lista com a localização de usuários que teriam realizado downloads ilegais A função dos provedores é, inicialmente, remeter à HADOPI a identidade dos usuários e, posteriormente, enviar os emails com a notificação de atividade ilegal
. Em janeiro de 2011, começou o primeiro julgamento em solo francês contra o criador de um site de download de filmes, o Emule Paradise, que utilizava um sistema do tipo peer-to-peer
.

Uma das críticas feitas à lei é que, diante da impossibilidade de identificar a natureza do material compartilhado, a HADOPI acaba por incidir também sobre downloads legais, por exemplo, de materiais sob licenças livres.

4.3 Itália

Em um situação semelhante ao Brasil, a Itália é presença constante na lista da Special 301, especialmente por violações nas áreas de audiovisual, software, moda e produtos farmacêuticos, as quais conferem ao país uma das mais altas taxas de "pirataria global" (CARRINGTON, BURR & LAPINI, 2007). Segundo os mesmos autores, a maior parte das violações de direito de propriedade intelectual ocorrem na área de direito autoral, incluindo-se ai os downloads de conteúdo protegido. "A Federação Internacional da Indústria Fonográfica informou que, em 2005, cerca de 4 milhões de pessoas compartilhavam ilegalmente música na Itália" (CARRINGTON, BURR & LAPINI, 2007).

Desde os anos 2000, o governo italiano tem incrementado significativamente o aparato institucional de observância dos direitos de propriedade intelectual (AGENZIA ..., [s.d]; SOLVENI, 2010). Em 2003, o governo criou tribunais de propriedade intelectual nas 12 maiores cidades italianas
 e adotou a Diretiva 29/2001 da Comunidade Europeia, a qual incorpora o Tratado sobre Direito de Autor (WCT), de 1996, e o Tratado sobre Interpretação ou Execução de Fonogramas (WPPT), de 1998. No ano seguinte, a lei fiscal passou a reconhecer um rótulo coletivo como elemento distintivo dos bens produzidos na Itália - o Made in Italy. Além de prever punição, na forma da lei, para a utilização do selo em produtos e serviços não nacionais, o governo lançou mão de um orçamento de 35 milhões de euros (2004), 55 milhões (2005) e 35 milhões (2006) para estimular a adesão dos empresários ao selo
. Já em 2005, o governo italiano criou, através de um decreto posteriormente convertido em lei, o Alto Commissariato per la lotta alla contraffazione, responsável pela coordenação das ações contra a pirataria e a contrafação de bens.

Outra ação de fortalecimento do regime de propriedade intelectual no país foi adotada em 2005 com a promulgação de um decreto legislativo que reorganizava o ordenamento jurídico nacional nessa matéria. O Código de Propriedade Intelectual em vigor desde março de 2005, além de reorganizar as leis domésticas, as coordena com as diretrizes da União Europeia e as de âmbito internacional, e estrutura-se com base no Acordo TRIPs. O Código, com objetivo manifesto de simplificar a legislação na área de propriedade intelectual, além de revogar quase 39 leis existentes, introduziu um conjunto de novas disposições que, segundo Bacciardi & Partners (2005), pode ser assim resumido:


- institui a proteção dos nomes de domínio através do Código, prevendo punição 
para a utilização ou registro ilegal dos domínios que sejam propriedade de 
terceiros;


- determina a proteção às informações consideradas segredo de negócios;


- estabelece que os litígios envolvendo os DPIs devem ser resolvido em corte 
especializada e com base na regra mais rápida e eficaz disponível

O novo código estabelece, ainda, punições criminais mais severas às infrações dos direitos de propriedade industrial
; uma definição mais ampla de propriedade industrial, permitindo a proteção a um maior número de objetos através da inclusão expressa das denominações de origem, indicações geográficas e segredo de negócios; define como de propriedade do empregador toda invenção produzida sob vínculo. Finalmente, o Código estabelece uma definição abrangente de pirataria, entendida como "todos os atos praticados com fraude e de forma sistemática" (AGENZIA ..., [s.d]), o que, permite, na prática, o enquadramento como pirataria de atos que não necessariamente resultem em benefício econômico ao seu autor, como o compartilhamento de arquivos.

Entretanto, essas modificações não foram consideradas suficientes do ponto de vista das indústrias do copyright, configurando um processo de pressão pela adoção de medidas TRIPS-plus. No relatório da Special 301, de 2009, a Aliança Internacional de Propriedade Intelectual (IIPA) recomenda que Itália permaneça na lista, bem como que o país realize algumas ações em matéria de legislação, como "desencorajar as propostas legislativas que possam minar a proteção dos direitos autorais".

Em 2009, ocorreram novas mudanças tanto do ponto de vista do direito penal, quanto civil (SOLVENI, 2010). Segundo essa autora, no que tange aos aspectos civis, a Lei de Desenvolvimento introduziu algumas mudanças na forma e substância no Código de 2005, a saber: i. a introdução da figura da prioridade interna para o depósito de patentes e modelos de utilidade ii. suspensão das ações de infração ou nulidade nos casos em que o título (carta patente, por exemplo) ainda não está garantida até que o Escritório de Marcas e Patentes se pronuncie sobre a prioridade; e iii. aplicação de direito autoral aos desenhos industriais. A prioridade interna é uma inovação na legislação italiana, a qual previa apenas a exigência da prioridade internacional, conforme estabelecido na Convenção de Paris. De acordo com Solveni (2010, p.132), a prioridade nacional permite que seja feito um primeiro depósito, "identificando a invenção em termos gerais e dentro de um ano um segundo depósito, especificando as informações técnicas". Cabe lembrar que, do ponto de vista prático, isso significa estabelecer duas datas de validade da patente para o mesmo invento. Já no ponto II, a novidade reside, segundo a mesma autora, na ampliação do número de casos que podem ser abrangidos pela possibilidade de suspensão da ação, já que a lei anterior apresentava essa previsão apenas nos casos de nulidade. Por fim, o terceiro aspecto destacado pela autora refere-se à alteração do regime anterior que proibia a proteção de desenho industrial através de direito autoral. O novo Código prevê que, uma vez que possuem conteúdo artístico, tais desenhos podem ser protegidos na forma do direito de autor, resultando em dupla proteção.

Segundo Solveni (2010, p.133), a Lei de Desenvolvimento também introduziu alterações com o objetivo de "levar a lei penal para a proteção dos direitos de propriedade intelectual", o que, certamente, contribui para o endurecimento dessa legislação e para a criminalização das práticas, sejam elas consideradas socialmente legítimas ou não, que envolvam a produção e distribuição de bens culturais, inclusive na Internet. Sobre essas alterações, a autora destaca três aspectos. Primeiro, refere-se à violação, alteração ou utilização de marcas ou sinais distintivos. Com o Lei de Desenvolvimento, o artigo 473 do código penal italiano foi alterado para incluir o termo "capazes de saber da existência dos direitos de propriedade intelectual", já que, segundo a autora, a jurisprudência indicava a necessidade de provar esse elemento subjetivo nos casos de violação ou uso indevido
.  O segundo aspecto diz respeito à distinção entre importação e venda de produtos com marcas/sinais distintivos falsificados, as quais recebem sanções diferentes, indicando diferença no grau de gravidade do crime. A punição para a importação, com objetivo de lucro, é de um a quatro anos de prisão e multa entre  3.5000€ e 35.000€. Para a posse para a venda, venda ou circulação de produtos industriais falsificados a Lei prevê pena de até dois anos de prisão e multa de até 20.000€. Por fim, a autora destaca a introdução de dois crimes distintos relativos à fabricação e venda de bens falsificados: a utilização industrial ou fabricação de produtos para "usurpar um direito de propriedade intelectual ou com o conhecimento de que esse direito existe" (SOLVENI, 2010, p.133) e a importação, posse para venda, venda ou circulação de bens. 

4.4 O AI-5 Digital Brasileiro

No Brasil, a agenda da Convenção de Budapeste foi abordada através de um arranjo de projetos de lei que foram reformulados em uma proposta única na qual vinculou-se a regulação da Internet ao combate à pedofilia na rede. O Projeto de Lei 84/9 nasceu em 2006 pelas mãos do Senador Eduardo Azeredo, de Minas Gerais, e surgiu como substitutivo no Senado Federal dos projetos de lei 76 e 137/2000, e de um projeto aprovado na Câmara, o PLS 89/2003.

A vinculação do projeto e a Convenção não foi suscitada de início, ainda que movimentações fossem feitas, para além das casas legislativas, para que uma discussão executiva fosse favorável ao ambiente e às proposições de Budapeste, a fim de que também, obviamente, ajudasse a justificativa e na legitimação do projeto. Ao fim, o próprio senador admitiu que, ainda que não estivessem vinculados, tratavam do mesmo assunto, mas as tentativas de convencimento do executivo para a adesão imediata à Convenção de Budapeste não foi frutífera (REZENDE, 2010).

A tramitação suscitou, desde o princípio, preocupação de parte da sociedade civil que aumentou na mesma proporção em que o projeto acelerava sem a devida discussão. Houve tentativas de votação em 2006 e 2007. Em certa medida, a entrada de  atores como o Centro de Tecnologia e Sociedade da Faculdade de Direito da Fundação Getúlio Vargas, o Instituto Brasileiro de Direito e Política de Informática e o próprio ativista Pedro de Rezende, proporcionou a emergência do tema em meios especializados e na mídia, além do início de algumas audiências públicas que, muito embora truncadas, serviram como alavancagem para uma militância contrária ao projeto
. 

Com a abertura de audiências públicas e a mobilização pela rede, o projeto logo foi apelidado de AI-5 Digital, remetendo ao Ato Institucional número 5, colocado em prática durante a ditadura civil militar brasileira, em 1968. O AI-5 retirava dos cidadãos seus direitos de civis – principalmente o habeas corpus -, além de dar ao executivo poderes acima do legislativo e judiciário. 

A vinculação se deu com a proposta de alteração o Código Penal especificando “crimes contra a segurança dos sistemas informatizados”
, tendo, por exemplo, nos artigos 285-A e 285-B, respectivamente, a tipificação do “crime de acesso não autorizado à rede de computadores” e “crime de obtenção, transferência ou fornecimento não autorizado de dado ou informação”. A amplitude da abrangência, além das justificativas vindas no projeto, bem como a proposta inicial que prevê “a retenção de logs” até três anos nos provedores de acesso, sugeriram que a intenção seria criar um ambiente policialesco na rede, onde as atividades seriam monitoradas em nome da lei. A punição sugerida seria três anos de detenção sem direito à fiança, sugeriu que tal crime seria mais grave, inclusive, que o de tentativa de homicídio - o qual, a depender da qualificação, pode ter pena abrandada.

A proposta da lei também carrega semelhanças ao DMCA, já que denúncia viria antes do crime, uma vez que, segundo a proposta, os provedores deveriam encaminhar “para a autoridade competente os registros de atividades suspeitas”. Assim, provedores de acesso teriam que montar estruturas de monitoramento constante a fim de colaborar com a justiça sob prejuízo de serem classificados como coniventes ou de serem acusados de impedir o exercício da justiça. Este fato fez com que, inicialmente, os provedores tivessem forte resistência à proposta, o que foi paulatinamente invertido na medida que o escopo da lei se alterou e os grandes provedores perceberam que  poderia ser um viés mais do que desejável para práticas de bloqueio de “serviços” suspeitos, como redes de Torrent
 e troca de arquivos de vídeo e áudio que não fossem oriundos de fontes “confiáveis” e “legais”.

O texto sugere também a responsabilização de qualquer ação de prover serviço de Internet, se a partir daquele ponto, fosse executado um ato ilícito. Isto foi apontado por ativistas da Cultura Digital como a possível criminalização das lan-houses, telecentros ou pontos de cultura que disponibilizam acesso à Internet, especialmente para as camadas populares. Além disso, ações de redes compartilhadas, como redes wi-fi abertas seriam terminantemente dissuadidas, posto a possibilidade de responsabilização do provedor do acesso quanto a possíveis ilicitudes cometidas a partir do seu canal de transmissão. O usuário comum, também poderia ficar exposto, já que vírus e trojans
 podem se utilizar de computadores infectados para disparar ações não intencionais do usuário, haja visto ataques de negação de serviço (DDOS) utilizados recentemente pelo grupo Annonymous
 para tirar do ar sites como Visa, Mastercard, Amazon e Payal no caso Wikileaks. 

A vinculação do projeto com o combate à pedofilia na Internet foi uma estratégia adotada para que o projeto acelerasse e tomasse caráter mais urgente do que já tinha adquirido. Entre 2006 e 2008, foram divulgados diversos casos de denúncia de ocorrência de pedofilia que teriam a Internet como intermediadora, principalmente através da utilização das redes sociais (destacando-se a mais utilizadas delas naquele período, o Orkut). A dificuldade apontada pelos defensores do projeto em se obter dados de uma empresa estrangeira, como o Google, justificaria uma ação de controle mais efetiva a partir de mecanismos locais e que não necessitassem de fato do escrutínio e da cooperação de corporações para o avanço das investigações. O projeto, inclusive, iniciou com uma proposta ainda mais conservadora, logo desqualificada pela Comissão de Constituição de Justiça, de identificação individual, com Registro Geral e Cadastro de Pessoa Física ou Jurídica, para cada conexão ativa.

A criação da CPI da Pedofilia, em março 2008, fez com que a pauta adquirisse ainda mais importância e o projeto percorresse os trâmites em tempo recorde. Depois de passar por diversas comissões, uma votação extra pauta, sem discussão dos pareceres, o projeto foi aprovado no Senado e rumou para a Câmara Federal novamente.

O ambiente de discussão do projeto, a partir da discussão e da campanha por parte de ativistas do movimento do software livre fez do ano de 2008 um momento crítico para o projeto. A forte campanha na rede, rendendo diversas matérias, entrevistas, menções em blogs gerou uma condição de discussão na esfera pública de proporções nacionais. Um abaixo assinado digital, lançado com o objetivo de recolher assinaturas contra o projeto alcançou a marca de mais de 160 mil assinaturas. Além disso, movimentos como o Mega Não realizaram atividades de protesto em diversas capitais e cidades centrais que foram desde palestras, flash mobs e eventos públicos. Em julho de 2008, no mesmo mês de aprovação do projeto no Senado, o Fórum Internacional de Software Livre de Porto Alegre reuniu mais de 9 mil pessoas em torno do slogan “Liberdade: contra o vigilantismo e o controle da rede” e trazendo o um integrante do site Pirate Bay, Peter Sunde, como convidado. Na época o site Pirate Bay estava sofrendo um processo legal por servir de índice de arquivos de compartilhamento, ou, como convencionado nas redes torrent, um tracker. 

O evento recebeu a visita do então Presidente Lula, o qual esteve numa sessão junto com o coordenador da Associação Software Livre.org, Marcelo Branco e Dilma Roussef, na época, ainda Ministra da Casa Civil. O presidente, inclusive, declarou que Sunde poderia ter asilo político no Brasil, se necessário. Na sua palestra, o presidente fez menção direta ao projeto enfatizando que em seu governo era “proibido proibir” e que a lei não visava “corrigir abuso de Internet, ela, na verdade, quer fazer censura”.

A mobilização na rede e adesão de atores importante, como também o então Ministério da Cultura, Gilberto Gil, fez o projeto perder força em prol de outras iniciativas. Destacamos duas delas que funcionaram como importante contraposição de cunho técnico e político: a discussão sobre um Marco Civil para a Internet e a discussão sobre uma reforma na Lei do Direito Autoral. A primeira, proposta pelo Ministério da Justiça e a segunda, pelo Ministério da Cultura, tiveram o papel de conformar uma esfera pública, invertendo o caráter da discussão sobre Internet para o campo das responsabilidades e direitos. A própria forma de discussão do Marco Civil, por exemplo, teve processo diferenciado por recolher de contribuições a partir da rede em um primeiro momento, a partir de contribuições de entidades ou pessoas físicas. O mesmo ocorreu com a construção da proposta de uma nova lei de direitos autorais, a qual engajou atores da sociedade civil diferenciados entre si e pertencentes a um amplo espectro político.

O então projeto 89/2003 ainda tramita em caráter de urgência na Câmara dos Deputados e espera apenas o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) para ir a plenário. Porém, a discussão sobre o marco civil da Internet que conformará um projeto de lei poderá postergar uma possível votação, a depender do ritmo e das intenções da casa legislativa, bem como da capacidade de pressão da sociedade civil organizada.

4.5 O ACTA

 Desde meados de 2006, está em negociação o Anti-Counterfeiting Trade Agreement (ACTA, em português, Acordo Comercial Anti Falsificação) entre diversos países, notadamente inclusos EUA, Japão, União Europeia, Canadá, Austrália, Nova Zelândia, e México.

Desde suas primeiras negociações entre EUA e Japão a estratégia tem sido criar um acordo TRIPS-plus multilateral para fornecer padrões mais elevados de proteção a PI, incluindo normas executivas a serem adotadas pelos países. A estratégia denotaria uma tentativa de estabelecer uma agenda mais eficiente ante ao considerado moroso processo iniciado com a Convenção de Budapeste. A eficiência se daria no medida em que muitas ações excluiriam a sansão legislativa, transformando-se em políticas internas de controle e policiamento em torno de bens e conteúdos protegidos por propriedade intelectual.

O acordo foi negociado em profundo sigilo até 2010, tendo como atores apenas governos e representantes de entidades ligadas às corporações, destacadamente, da área de software, fármacos e audiovisual, como a Motion Picture Association of America (MPAA), a Business Software Alliance (BSA) e a Recording Industry Association of America (RIAA). Após as negociações com Canadá, uma forte mobilização internacional da sociedade civil em torno da defesa dos direitos de liberdade na rede foram revelando paulatinamente o escopo da negociação até a publicação do rascunho em 2010. Entidades como a Knowledge Ecology International e Save the Internet denunciaram documentos e informações até que o primeiro rascunho fosse vazado no Canadá. Logo depois foi publicado uma outra versão revisada pelos EUA, contando inclusive, com uma declaração oficial de Obama. No final deste mesmo ano, diversos telegramas vazados pelo site Wikileaks também revelaram o processo de negociação desde 2006.

O ACTA abrange os termos mais caros aos DPIs. Com a desmotivação dos principais players para levar as negociações para a OMPI, onde os países membros tem direitos iguais a voto, ou na própria OMC, onde as regras de exceções e ajustamento tem se mostrado insuficiente para o nível de enrijecimento almejado, a formação de uma frente multilateral sobreposta à OMPI poderia significar a formação de um novo acordo internacional em torno destes direitos. Nesse sentido a estratégia foi incorporar países do terceiro mundo já “alinhados” quanto a legislação de direito autoral e patentes para que se pudesse assegurar “legitimidade” num acordo mais amplo, por isso o convite ao México, já em negociação, e os atuais convites ao Marrocos e a Jordânia (QUADRATURE, 2011).

Nas alíneas do acordo segue uma espécie de mescla entre as intenções inauguradas na Convenção de Budapeste, os princípios do DMCA e a aplicabilidade executiva de normativas de gestão de direitos digitais – DRM. O rascunho
 lançado oficialmente sugere a cooperação dos provedores de acesso para no rastreamento de distribuição de conteúdos protegidos por direitos autorais e a adoção de medidas punitivas de alcance direto ao consumidor, restringindo seu acesso a fim de impedir a continuidade do delito. A sugestão revela consonância, por exemplo, com a proposta de lei do Senador Azeredo, que propunha transferir aos provedores a responsabilidade de informar ao representante legal a suspeita de infração. A aplicação de medidas punitivas, sugere o que fora implementado pela lei HADOPI, onde o usuário, depois dos três passos, é desconectado e obrigado a continuar a pagar o provedor de acesso.

A menção explícita ao reconhecimento dos DRMs em nível internacional e a adoção de medidas punitivas a qualquer tentativa de infração revela a escalada em nível global das prerrogativas inauguradas pelo DMCA. Na verdade, permitiria que grandes conglomerados de mídia, a saber RIAA e MPAA conseguissem imputar seus consórcios de proteção por dispositivos digitais com segurança e providos de legislação internacional.

Com o poder de comunicação global da Internet, o DRM não conseguiu se consolidar como política macro de gestão de direitos de bens imateriais justamente porque a quebra dessas proteções poderiam acontecer livremente fora dos EUA, sem força de punição por lei. Neste caso estamos falando de coisas já banalizadas, como o desbloqueio de celulares e videogames bem como a cópia de músicas entre plataformas diferentes. 

Outra interface é a possibilidade de empresas privadas solicitar diretamente às autoridades aduaneiras a fiscalização prévia e retenção de produtos, a depender da comprovação da falsificação (obedecendo a critérios estabelecidos pelo solicitante, obviamente). Os fiscais alfandegários poderão reter ou até destruir esses produtos, inclusive conteúdos digitais. Essas ações já vem sendo experimentadas, em alguns países signatários das primeiras rodadas de negociações. A Austrália já adota um procedimento de “verificação” de computadores e dispositivos de armazenamento que entram no país. Se algum material não puder ser comprovadamente do dono do aparelho, os funcionários podem arbitrariamente apagar os dados, mesmo que o visitante seja um estrangeiro e orientado por leis de PI diferentes da Austrália. Também foram presos navios com carga de remédios genéricos da Índia para Nova Delhi que passavam pela Europa, onde os genéricos não são reconhecidos. Assim, as alfândegas apreenderam a mercadoria mesmo que esta esteja somente de passagem nestes portos. Atitudes como essa, com o ACTA, podem se tornar politica global, o que impediria a constituição de uma agenda alternativa e uma governança sobre o DPIs a partir do sul global como tem investido o Brasil e Argentina com a Agenda para o Desenvolvimento.

Considerações finais

A escalada de legislações e acordos relacionados aos DPIs, as quais incidem diretamente sobre a regulação de conteúdos e bens imateriais na Internet, colocam um problema de ordem estrutural: a conformação de mecanismos de comodificação e controle da informação alicerçados em padrões técnicos rígidos e bem definidos que não escapem da ordenação horizontal e multipolar da rede.

A governança da rede foi constituída, ao longo do tempo, como uma arena na qual diversos atores, relegados seus interesses, jogavam em posições bem demarcadas em um jogo competitivo que proporcionava um ciclo de desenvolvimento virtuoso. Neste ambiente, provedores de acesso, provedores de conteúdo, usuários e empresas de telecomunicação respondiam a determinadas áreas, cada qual com papéis herméticos e definidos pela hierarquia da rede.


A preocupação com futuro da rede emerge das consequências do aumento do controle de informação, advindos tanto das esfera legislativa, quanto executiva e  técnica. Guardando sua independência relativa, essas esferas interagem produzindo combinações técnicas, estéticas e jurídicas sempre dinâmicas, na medida em que a própria estrutura da rede está em transformação. Os DPIs funcionam como mecanismos reguladores dessa interação e tendem a conformá-la sob parâmetros radicalmente diferentes daqueles que fundamentaram o surgimento e desenvolvimento da Internet. Monopolistas, individualistas e exclusivos, os DPIs incidem diretamente sobre a chamada neutralidade da rede e se transformam em uma das forças atuantes sobre a disputa dessa qualificação. 



Em  termos gerais, a chamada neutralidade da rede está em disputa na medida que os atores da rede estão se realinhando a partir de novos conglomerados,  transcendendo fronteiras anteriormente delimitadas. Agora está muito mais difícil distinguir provedores de conteúdo, acesso e operadores na medida que todos conformam conglomerados com tentáculos nos mais diversos campos.


O termo neutralidade é emprestado do sistema de regulação dos telégrafos, onde as mensagens não sofriam qualquer tipo de discriminação por conta de sua origem. Em 2003, Tim Wu empregou o termo para definir o embate entre os novos arranjos da rede a partir da qualificação do conteúdo da informação trafegada (WU, 2003). As mensagens trafegam na Internet em forma de pacote de dados. Estes pacotes percorrem diversos pontos da rede até que cheguem ao seu destinatário. A informação é quebrada em diversos pacotes e juntada novamente quando chega ao seu destino.  Quanto mais pontos e nós a informação tiver que percorrer, mais tempo a mensagem levará para chegar ao seu destino.


Em teoria, a rede não deveria diferenciar pacotes de dados diferentes. Na prática, se adotam práticas de priorização de tipos de pacotes que essencialmente precisam manter um fluxo mais alto, a saber, vídeo e áudio. Nesse sentido, alguns atores advogam que nunca houve neutralidade. Porém, no campo de disputa discursiva, não se menciona que essa priorização não é qualificada, ou seja, não são pacotes de vídeo da empresa X ou Y que são priorizados, mas qualquer pacote de vídeo advindo de qualquer ponto da rede. 


O que tem acontecido no cenário americano e se replicado em diversas outras partes do mundo são acordos furtivos entre grandes “concentradores” de conteúdo e provedores de serviço de Internet. Em 2010, um caso emblemático se conformou entre Google e Verizon: os pacotes do primeiro serão priorizados nas redes de dados de telefonia celular da segunda. No mesmo plano estão os acordos da Comcast e agora entre AT&T.


Wu (2003) assinala que a Internet estaria sofrendo o mesmo processo de outros meios de comunicação, ou seja, teria passado pelos estágios de abertura, amadorismo e competição e tenderia agora ao monopólio. Esses monopólios não designam apenas os conglomerados já oriundos da era do broadcast, nem somente a tentativa exaustiva dos DPIs em incutir o modus operandi da economia política da escassez no escopo das redes digitais, mas a capacidade de traduzir os anseios políticos externos da rede em uma agenda técnica capaz de determinar a sua lógica de funcionamento.


Essa lógica pode ser percebida no que Berners-Lee (2011) classifica como a formação de ilhas dentro do mar da rede. Redes sociais, lojas de programas específicos (APPs) e sistemas de gerenciamento de direitos digitais estariam determinando lógicas de interação da rede que não condizem com a abertura e a capacidade de interlocução entre diversos protocolos como seria o pressuposto essencial dos primórdios da rede.


Enfim, o que ativistas em prol da manutenção da neutralidade da rede advogam é que, muito além do cenário desfavorável em torno da garantia de direitos de uso de conteúdos frente a escalada dos DPIs na regulação dos fluxos de rede, a própria Internet estaria incorporando politicamente uma rotina de monopolização dos fluxos através criação de vias expressas determinadas a poucos atores, perfazendo camadas técnicas de difícil reversão.


Os caminhos que seguirão a partir do avanço da desmaterialização dos pressupostos da organização da rede determinarão se a Internet se tornará mais uma TV a Cabo na qual o internauta apenas caberá o controle remoto para alternar entre os diversos conteúdos já determinados. Definitivamente, os DPIs, como um novo regime político-jurídico, instauram formas radicalmente também novas, reordenando e transformando as relações sociais de produção e de consumo de conhecimentos e de informações em sua dimensão globalizada 

Referências

ACORDO sobre aspectos dos direitos de propriedade intelectual relacionados ao comércio (TRIPS). 1994. Disponível em: <http://

 HYPERLINK "http://www.inpi.gov.br/menu-esquerdo/indicacao/...acordos/TRIPS.doc"
www.inpi.gov.br/menu-

 HYPERLINK "http://www.inpi.gov.br/menu-esquerdo/indicacao/...acordos/TRIPS.doc"
esquerdo/indicacao/...

 HYPERLINK "http://www.inpi.gov.br/menu-esquerdo/indicacao/...acordos/TRIPS.doc"
acordo

 HYPERLINK "http://www.inpi.gov.br/menu-esquerdo/indicacao/...acordos/TRIPS.doc"
s/TRIPS.doc>. Acesso em 10 de mar 2011.

AGENZIA Nazionale per l´Attrazione degli in Investimenti e lo Sviluppo d´Impresa. Intellectual and Industrial Property Rights. Disponível em: <http://www.invitalia.it/on-

 HYPERLINK "http://www.invitalia.it/on-line/eng/Home/BusinessEnvironment/IntellectualProperty/documento243.html"
line/eng/Home/BusinessEnvironment/IntellectualProperty/documento243.html>. Acesso em 02 mar 2011.

BACCIARDI & PARTNERS. Italy changes its intellectual property legislation. 17 de junho de 2005. Disponível em: <http://www.eurojuris.net/eng/publication-detail.asp?PublicationId=213>. Acesso em: 02 mar 2011.

BARBROOK, R. Cibercomunismo: como os americanos estão superando o capitalismo no ciberespaço. 2001. Disponível em: <http://members.fortunecity.com/cibercultura/vol4/cibercom.html>. Acesso em: 07 mar 2011.

BASSO, M. Propriedade intelectual na era pós-OMC. Porto Alegre : Livraria do Advogado, 2005. 120p.

BERNERS-LEE, T. Vida Longa a Web. 2011. Disponível em http://www2.uol.com.br/sciam/reportagens/vida_longa_a_web.html. Acesso: 06 mar 2011

BOYLE, J. The Second Enclousere Movement and the Construction of the Public Domain. Law and contemporary Problems,  2003, 66, p.33-75. 

CARNEIRO, A.M.. Proteção de ativos na indústria de software: estratégias e tendências de Propriedade Intelectual. 2007. 215 f. Tese de Doutorado (Pós-graduação em Política Científica e Tecnológica) - Departamento de Instituto De Geociências, Universidade Estadual de Campinas, Campinas-SP, 2007. 

CARRINGTON, E.; BURR, T.; LAPINI, B. Country: Italy. Intellectual Property Rights (IPR) Toolkit for Italy. 2007. Disponível em: <www.buyusa.gov/italy/en/ipritaly.pdf > . Acesso em: 02 mar 2011.

CASTELLS, M. A sociedade em rede: a era da informação: economia, sociedade e cultura. São Paulo : Paz e Terra, 2000. 698p.

COLEMAN, G. The social construction of freedom in Free and Open Source Software: hackers, ethics, and the liberal tradition. 2005. Tese de Doutorado. Departament of Anthropology, University Of Chicago, Chicago, Illinois, 2005. 

CONSELHO DA EUROPA. Convenção sobre o cibercrime. 2001. Disponível em <http://www.coe.int/t/dg1/legalcooperation/economiccrime/cybercrime/Documents/Convention%20and%20protocol/ETS_185_Portugese.pdf>. Acesso em: 02 mar 2011.

CORREA, C.; MUSUNGU, S. Trade-Related Agenda, Development and Equity Working Papers. Nº 12, South Centre, Genebra, 2002. Disponível em <http://www.southcentre.org/publications/wipopatent/wipopatent.pdf>.Acesso em: 9 mar 2011.

DEJEAN, PÉNARD e SUIRE. Une première évaluation des effets de la loi Hadopi sur les pratiques des Internautes français. Disponível em: http://www.lesechos.fr/medias/2010/0309/300415066.pdf>. Acesso em: 02 mar 2011.

DRAHOS, P.; BRAITHWATE, J. Une hégémonie de la connaissance: les enjeux des débats sur la proprieté intellectuellle. Actes de la recherche en Sciences Sociales, n.151-152, 2004, p. 69-79.

FRANÇA. Loi n° 2009-669, de 12 de junho de 2009. Disponível em: <http://legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000020735432>. Acesso em: 03 mar 2011.

FRANÇA. Projet de loi: favorisant la diffusion et la protection de la création sur internet, de  18 de junho de 2008. Disponível em: <http://www.senat.fr/leg/pjl07-405.html>. Acesso em: 03 mar 2011.

GANDELMAN, M. Poder e conhecimento na economia global. Rio de Janeiro : Civilização Brasileira, 2004. 317p.

GATES, B. A estrada do futuro. São Paulo : Companhia das Letras, 1995. 347p.

GORZ, A. O imaterial: conhecimento, valor e capital. São Paulo : Annablume, 2005. 107p.

HAUTE Autorité pour la Diffusion des Œuvres et la Protection des Droits sur Internet. Hadopi, biens culturels et usages d’internet: pratiques et perceptions des internautes français. 2011. Disponível em: <http://www.hadopi.fr/download/hadopiT0.pdf>. Acesso em: 03 mar 2011.

HUNT, R.M. You cant patent that? Are patents on computer programs and business methods goods for the new economy? Business Review, Filadélfia, p.7-14, jan 2001.

MURILLO, L.F.R. Tecnologia, política e cultura na comunidade brasileira de software livre e de código aberto. In: LEAL, O.; SOUZA, R. (orgs). Do regime de propriedade intelectual: estudos antropológicos.  Porto Alegre : Tomo, 2010. p.75-94.

OST, F. A natureza à margem da lei: a Ecologia à prova do Direito. Lisboa : Instituto Piaget, 1995. 399p.

PERELMAN, Michel Intellectual Property Rights and the Commodity Form: New Dimensions in the Legislated Transfer of Surplus Value. Review of Radical Political Economics, Volume 35, N° 3,  2003. p. 304-311.

QUADRATURE, La du Net. WikiLeaks Cables Shine Light on ACTA History . 2011.  Disponível em: <http://www.laquadrature.net/en/wikileaks-cables-shine-light-on-acta-history>. Acesso em: 9 abr 2011.

RESENDE, P.A.D. de. Software, Cultura e Natureza. Seminário Além das Redes: 
Diversidade Cultural e Tecnologias do Poder.  Natal, Novembro de 2007. Disponível em: <http://www.cic.unb.br/~pedro/trabs/alemdasredes1.html>. Acesso em: 10 abr 2011.  

REZENDE, P.A.D. de; LACERDA, H.F.M.. Computadores, Softwares e Patentes. In: Conferência Latinoamericana e do Caribe sobre Desenvolvimento e Uso de Software Livre da Unesco, II,  set. 2005, p. 1-19. Disponível em: <http://www.cic.unb.br/docentes/pedro/trabs/LACFREE2005.html>. Acesso em: 15 out. 2006. 

REZENDE, P. A. D de. Como anda o AI-5 Digital. 2010. Disponível em: http://www.cic.unb.br/~pedro/sd.php. Acesso em: 06 mar 2011.

SOLAGNA, F.; MORAES, B.B. Patentes de software e propriedade intelectual como estratégias de monopólio. In: LEAL, O.; SOUZA, R. (orgs). Do regime de propriedade intelectual: estudos antropológicos.  Porto Alegre : Tomo, 2010. p.96-115.

SOLVENI, R. Italy. A year in intellectual property – and a look to the future. IAM Magazine.  Building and enforcing intellectual property value. 2010. p.132-134. Disponível em: <http://www.iam-magazine.com/issues/Article.ashx?g=ebcd9987-e697-430a-8426-b8101485caf9> . Acesso em: 02 mar 2011.

VERDELHO, P.; BRAVO, R.; ROCHA, M.L. Leis do cibercrime. Vol. 1. Portugal : Centro Atlântico, 2003. Disponível em: http://www.centroatlantico.pt/titulos/direito/imagens/excerto-ca-leisdocibercrime1.pdf>. Acesso em: 02 mar 2011. 

VIANNA, T. Dossiê Projeto Azeredo. 2009. Disponível em: <http://tuliovianna.wordpress.com/2009/07/10/dossie-projeto-azeredo/>. Acesso em: 07 mar 2011.

WU, T. Network Neutrality, Broadband Discrimination.  University of Virginia Law School,  2003. 
�	Trataremos do TRIPS-plus adiante no texto.


�	O Napster foi a primeira grande rede de troca entre usuários de mídias que adquiriu valor extraordinário em questão de 1 ano e meio. Ele impulsionou, posteriormente, as redes per to peer como conhecemos até hoje, o Pirate Bay. 


�	Do inglês, revolving doors, refere-se ao movimento de alternância de pessoal entre cargos legisladores e reguladores e posições nos setores diretamente afetados (interessados) pelas alterações legislativas e regulatórias, podendo haver sobreposição nas posições ocupadas pelo mesmo indivíduo.


�	Um processo semelhante de convergência dos cargos políticos e industriais é descrita por Drahos e Braithwate (2004) acerca da Rodada Uruguai e aprovação do TRIPS.


�	Como exemplo, na década de 90, podemos citar a Red Hat e a Sun.


�	USPTO é o órgão responsável pela análise e concessão de patentes e registro de marcas nos EUA. Atualmente é dirigido por David Kappos, ex-funcionário da IBM.


�	 São eles: Albânia, Armênia, Bósnia, Bulgária, Chipre, Croácia, Dinamarca, Estônia, França, Hungria, Macedônia, Lituânia, Noruega, Países Baixos, Romênia, Eslovênia e Ucrânia.


�	HADOPI é o acrônimo da agência criada pela referida para lei para administrar a distribuição de bens culturais via internet, a Haute Autorité pour la Diffusion des Œuvres et la Protection des Droits sur Internet (em português, Alta Autoridade para Difusão de Obras e Proteção dos Direitos na Internet). A nova agência substituiu a Autorité de Régulation des Mesures Techniques (Autoridade de Regulação dos Medidas Técnicas), criada em 2006 pelo Senado Francês.


�	Apesar de contar com o apoio pessoal do presidente Sarkozy, o projeto foi rejeitado pela Assembleia Nacional Francesa em abril, sendo aprovado após o pedido de reconsideração do governo. 


�	Na concepção dos defensores da nova lei, a dimensão preventiva é essencial não apenas porque é uma inovação em matéria legal, mas porque possui uma dimensão coercitiva capaz de inibir o "comportamento pirata". O texto do projeto de lei, por exemplo, cita um estudo publicado em 2008 na Grã-Bretanha segundo o qual 70% dos internautas deixariam de baixar material da Internet diante de um primeiro comunidade da ilegalidade do ato. Na guerra dos números, alguns meses sua implementação foi divulgado um estudo que afirma ter ocorrido um aumento no número de downloads após a aprovação da lei (DEJEAN, PÉNARD e SUIRE, 2010). Estudo publicado pela própria HADOPI, em 2011, demonstra que 20% dos entrevistados discordam que sua existência os "dissuadirá de consumir obras culturais de maneira ilegal" e outros 35% não concordaram ou discordaram dessa afirmação. Segundo o estudo supracitado, apenas 15% dos usuários de rede peer-to-peer efetivamente pararam de fazer downloads após a lei. 


�	O provedor Free se negou a remeter aos clientes a primeira advertência via email. O ministro de cultura, Fredéric Mitterand, ameaçou o provedor de recorrer aos meios legais disponíveis para obrigá-lo a cumprir a determinação da HADOPI. 


�	O processo foi adiado em fevereiro por irregularidades na investigação, alegadas pela defesa do criador do site. 


�	São elas: Bolonha, Florença, Gênova, Milão, Palermo, Roma, Turin, Veneza, Bari, Catânia, Trieste e Nápoles. 


�	Segundo Solveni (2010), a designação "Made in Italy", sofrerá profundas alterações com a introdução das indicações geográficas na Lei de Desenvolvimento. 


�	Por exemplo, para o cálculo de indenizações em processos de falsificação, além do valor dos royalties que seriam pagos caso a transação fosse legal, poderão ser consideradas as receitas obtidas com a venda do produto ou serviço. 


�	"O pressuposto de que o usuário deve ter conhecimento do existência de um direito anterior de propriedade intelectual está agora consagrado na lei" (SOLVENI, 2010, p.133), exigindo a verificação, através dos meios adequados, da existência de propriedade sobre o sinal distintivo, sob pena de que a não realização desse procedimento seja considerada prova de culpa.


�	Vianna (2009) chama atenção para o fato de que, já em 2005, por ocasião da discussão do PLS 279/2003, que propunha o cadastro dos usuários de e-mail, incluindo CPF e endereço residencial, foi convocada uma audiência pública para a qual nenhum jurista foi convocado. A constituição de audiências públicas unilaterais será uma constante ao longo da história do projeto de lei do Senador Azeredo, o qual manifesta-se favoravelmente ao PLS 279.


�	Vianna (2009) considera que, do ponto de vista do Direito Penal, o deslocamento dos crimes informáticos  da classificação de “crimes contra a pessoa” para “crimes contra a segurança dos sistemas informatizado”  é um “erro crasso, já que os crimes são distribuídos no Código Penal conforme o bem jurídico (no caso, a privacidade) e não conforme o objeto material do crime”.


�	Torrent é um protocolo de troca de arquivos por pares que não necessitam de um servidor central, portanto, de dificil controle e monitoramento.


�	Conhecidos também como “Cavalos de Troia”, permite que o computador execute ações comandadas remotamente, sem o consentimento do usuário.


�	Ver: � HYPERLINK "http://thiagoonweb.com/?p=2653"��http://thiagoonweb.com/?p=2653� 


�	 Ver: � HYPERLINK "view-source:http://www.laquadrature.net/files/201001_acta.pdf"��http://www.laquadrature.net/files/201001_acta.pdf�.





